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Hoje em dia vivemos para nós mesmos,
sem nos preocuparmos com as nossas tradições
e a nossa posteridade: o sentido histórico foi abandonado,
da mesma maneira que os valores e as instituições sociais.
Gilles Lipovetsky (A era do vazio. São Paulo, Manole, 2005, p. 33)

À
ELZA,

minha mulher, companheira e conselheira.
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INTRODUÇÃO

Remonta originalmente este livro a uma palestra que proferi, em 2010, no Tribunal Regional do Trabalho 
de Campo Grande (24ª Região), onde eram discutidos temas referentes às novas tecnologias e suas repercussões 
no direito de proteção à privacidade e à intimidade do trabalhador. Discorri sobre o tema Proteção à intimidade e 
à privacidade do trabalhador segundo as normas internacionais, oportunidade em que ressaltei o papel das Escolas 
Judiciais na formação e no aperfeiçoamento dos magistrados brasileiros (dos ingressantes na carreira e dos que 
nela já se encontram). A uma, porque preparam e aperfeiçoam esses juízes. A duas, porque se colocam na van-
guarda dos estudos para esses fins. A três, porque identificam fatos e acontecimentos do momento social em que 
vivemos, levando-os ao debate científico em foro adequado. Imagino ser assim que devem ocorrer as formações 
de juízes inseridos na sociedade, participantes do cotidiano do mundo, conhecedores das suas evoluções e dos 
seus fracassos, quando for o caso.

Este livro é resultado de pesquisa mais aprofundada, que retomei em 2014, vinculando-a ao Programa de 
Mestrado em Direitos Fundamentais da Universidade da Amazônia (UNAMA), sem ônus para essa instituição de 
ensino superior, e, agora, examino a proteção da intimidade e da privacidade do trabalhador não apenas à luz do 
Direito Internacional, mas também do Direito Comparado, sobretudo o Constitucional, a fim de poder fixar alguns 
traços da evolução legislativa estrangeira em cotejo com o que existe em nosso país e em nível internacional.

No estudo comparado, examino as leis fundamentais e algumas normais infraconstitucionais de 197 países 
dos cinco continentes, especialmente no que refere à intimidade e privacidade e aos meios de comunicação. 
São todos os Estados Membros da Organização das Nações Unidas (ONU) e mais Kosovo, Palestina, Santa Sé,  
Singapura, Taiwan.

Concluo sugerindo algumas providências, em nível internacional, com o fito de aprimorar os mecanismos de 
efetiva proteção desses dois direitos fundamentais.

Alfim, renovo gratidão pela paciência da Elza, minha companheira diuturna de mais de 35 anos, a quem dedi-
co toda esta pesquisa. Abençoo meus filhos e seus cônjuges que me incentivam sempre. Homenageio meu saudoso 
amigo Armando Casimiro Costa, Mecenas do Direito do Trabalho, e seus herdeiros Armandinho e Manuel, na LTr 
Editora, que, de novo, me acolhem.

Belém, junho de 2016

Georgenor de Sousa Franco Filho
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1

PERSONAlIDADE, PRIvACIDADE, INTIMIDADE E FORMAS DE vIOlAçãO

1.1. PESSOA E PERSONALIDADE

Para cuidar de proteção à intimidade e à privacidade é imperioso estabelecer as diferenças entre pessoa e 
personalidade e entre privacidade e intimidade, porque as duas garantias estão diretamente ligadas aos direitos da 
personalidade.

Pessoa é o ser humano desde a concepção até a morte. Goza de direitos e de proteção da sociedade, da lei e do 
Estado. Personalidade é a expressão que significa o conjunto de predicados de uma pessoa, igualmente protegida, 
apta a exercer direitos e assumir obrigações. Inicia com o nascimento com vida (art. 2º do Código Civil de 2002) 
e termina com a morte.

Doutrina Alexandre Agra Belmonte que:

os direitos da personalidade são absolutos, porque oponíveis erga omnes e vitalícios porque, enquanto 
viver, o seu titular não os perde, sendo-lhe indispensáveis.

Os direitos personalíssimos são extrapatrimonais porque não são suscetíveis de avaliação econômica. O 
eventual ingresso de valores equivalentes, no patrimônio, é efeito meramente casual.

Os direitos da personalidade são intransmissíveis até mesmo por ato causa mortis. Nascem e desapare-
cem com a morte da pessoa; são indisponíveis, assim inalienáveis, irrenunciáveis e impenhoráveis (não 
admitindo execução coercitiva), porque o titular não possui poder jurídico sobre o direito, por lhe ser 
inato e essencial à existência, permanecendo assim em sua órbita de direitos independentemente de sua 
vontade.(1)

E arremata:

se a era industrial foi de plena expansão dos direitos trabalhistas, promovida com o auxílio de um sindi-
cato de luta, a era tecnológica é aquela em que a permanência dos direitos conquistados é, a duras penas, 
obtida com restrições por um sindicato de negociação em meio a um ambiente neoliberal(2).

Com efeito, devemos considerar, ao cabo, na linha de Jorge Miranda, que:

os direitos de personalidade são posições jurídicas fundamentais do homem que ele tem pelo simples 
facto de nascer e viver;...; são condições essenciais do seu ser e devir;...; têm por objeto, não algo de ex-
terior ao sujeito, mas modos de ser físicos e morais da pessoa ou bens da personalidade física, moral e 
jurídica ou manifestações parcelares da personalidade humana ou a defesa da própria dignidade(3).

(1)  BELMONTE, Alexandre Agra. O monitoramento da correspondência eletrônica nas relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2004. p. 34.
(2)  BELMONTE, A. A. Idem, p. 17.
(3)  MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional (IV), 4. ed. Coimbra: Coimbra, 2008. p. 6-7.
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Esta síntese identifica as características e as peculiaridades dos direitos da personalidade, onde estão priva-
cidade e intimidade incluídas.

1.2. PRIVACIDADE E INTIMIDADE

Privacidade é mais ampla e abrange a intimidade; inclui relações familiares e com terceiros; são algu-
mas formas de convivência, mas com comunicação razoável. Origina-se do verbo latino privare e do adjetivo  
privatus.

Já a intimidade é mais estreita, referindo-se às coisas mais pessoais de cada qual; fatos da vida pessoal do ser 
humano, desconhecidos por vezes de sua própria família (hábitos, vícios). Encontram-se no âmbito estritamente 
pessoal, sem repercussão externa. É, na síntese de Agra Belmonte, o direito ao segredo pessoal ou de não ter certos 
aspectos íntimos de sua personalidade conhecidos pelos outros. É a esfera secreta e livre de intromissão estranha(4).

Por sua vez, Alice Monteiro de Barros ensina que:

tanto o direito à intimidade como o direito à inviolabilidade da vida privada tem características comuns, 
entre elas sua oponibilidade erga omnes.

Assim, embora o Direito do Trabalho, no Brasil (CLT) [Consolidação das Leis do Trabalho] não fizesse 
menção aos direitos à intimidade e à privacidade, por constituírem espécie ‘direitos da personalidade’ 
consagrados na Constituição, já eram oponíveis contra o empregador, devendo ser respeitados, inde-
pendentemente de encontrar-se o titular desses direitos dentro do estabelecimento empresarial. É que 
a inserção do obreiro no processo produtivo não lhe retira os direitos da personalidade, cujo exercício 
pressupõe liberdades civis. (art. 14).

Acontece que a mesma Constituição assegura o direito de propriedade; logo, no ambiente de trabalho, 
o direito à intimidade sofre limitações, as quais não poderão, entretanto, ferir a dignidade da pessoa 
humana.(5)

Esses dois juristas brasileiros assinalam esses traços que distinguem privacidade de intimidade, situando 
ambos como direitos da personalidade, e valho-me de suas lições para essa finalidade.

A garantia à privacidade teve, nos Estados Unidos, uma expressiva evolução. A partir do direito a estar so-
zinho, defendido pelo Juiz Thomas McIntyre Cooley, passando pelo artigo O direito à privacidade, de Warren e 
Brandeis, na Harvard Law Rewiew.(6)

Poder-se-ia adotar uma teoria de círculos concêntricos, que Jeremy Bentham defendeu. No maior, está a pri-
vacidade, restrita mas não exclusiva da pessoa. No menor, a intimidade, limitada apenas ao seu detentor e àqueles 
que ele, e somente ele, deseja compartilhar.

Ademais, existem aspectos, elencados como ligados a intimidade por Estêvão Mallet, mas que, a meu ver, 
seriam melhor enquadrados como privacidade, que dizem respeito às exigências patronais para possuir o endereço 
residencial do empregado e seu número de dependentes(7). É que o empregado deve fornecer esses dados para fins 
de recebimento do vale-transporte (art. 7º, I, do Decreto n. 95.247, de 17.11.1997, regulador da Lei n. 7.418, de 
30.9.1987, que instituiu o Vale-Transporte), e de desconto por filhos menores ou incapazes pelo pai responsável, 
conforme decisão judicial (art. 4º, § 3º, do Decreto n. 3.000, de 26.3.1999, que regulamenta a tributação, fiscali-
zação, arrecadação e administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza). Nessa linha, 
observo que existe também o salário-família, criado pela Lei n. 4.266, de 3.10.1963 e regulamentado pelo Decreto 
n. 53.153, de 10.12.1963, cujo art. 5º exige a apresentação de certidões que, ao cabo, se reportam à privacidade 
do empregado (filhos e/ou dependentes).

(4)  BELMONTE, A. A.. Ibidem, p. 36.
(5)  BARROS, Alice Monteiro de. Proteção à intimidade do empregado. São Paulo: LTr, 2009. p. 38-9.
(6)  Disponível em: <http://translate.google.com.br/translate?hl=pt-BR&langpair=en%7Cpt&u=http://groups.csail.mit.edu/mac/classes/6.805/
articles/privacy/Privacy_brand_warr2.html>. Acesso em: 27 jul. 2010.
(7)  MALLET, Estevão. Apontamentos sobre o direito à intimidade no âmbito do contrato de trabalho. In; Revista do TRT da 6ª Região. Recife, 
19(36):47, 2009. Os fundamentos são, respectivamente, e art. 4º, § 3º, do Decreto n. 3.000, de 26.3.1999.
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1.3. NOVAS FORMAS DE VIOLAÇÃO

As modernas tecnologias proporcionaram o surgimento de novas e avançadas formas de violação dos direitos  
de privacidade e intimidade. É a informática, ou seja, o tratamento automatizado da informação, na síntese de  
Danilo Doneda(8), que, ao cabo, pode ser responsabilizada por esse meio violador.

Essas novas tecnologias representam uma terceira revolução industrial, como destaca Warschauer(9), o pós-
-industrialismo que Manuel Castells chama de informacionalismo, decorrente dos computadores, gerados pela mãe 
de todas as tecnologias, a segunda guerra mundial(10). Assim, temos a primeira revolução industrial com a invenção 
da máquina a vapor, na segunda metade do século XVIII, e a segunda, no século XIX, com o surgimento da eletri-
cidade, do telefone e do telégrafo(11).

De tudo, certamente, resulta induvidoso que o computador é o oxigênio do mundo de hoje. Com ele, as 
tecnologias que esse mundo cibernético criou, especialmente seu inseparável companheiro: o telefone móvel, o 
indefectível celular.

Lembrando que a primeira rede de computadores, a Arpanet, surgiu em 1969, dando lugar, mais tarde, a 
internet(12), é impossível não considerar a importância da inclusão difitalna cibercultura, que é o mundo das socie-
dades tecnologicamente avançadas(13). Essa questão, sem dúvida, importa em reavaliar posturas, preservar direitos 
e conservar garantias, dentre as quais encontramos o sigilo das correspondências, inclusive as virtuais.

Isabelle de Benalcázar escreve que, en dépit de l’invasion technologique, le salarié a besoin dês mesures protec-
tricas édictées par le Code du Travail [refere-se a Código do Trabalho da França] et notamment em matière de la 
protection des libertes invividuelles(14).

O monitoramento eletrônico certamente é um deles, como um novo conceito de violação da privacidade. 
Pode se dar por diversas modalidades:

—  pelo controle do correio eletrônico do empregado; que pode ser considerado um gênero intermediá-
rio entre a correspondência tradicional e a conversa telefônica, e está protegido pelo art. 5º, XII, da 
Constituição do Brasil;

—  pelo uso de câmeras instaladas estrategicamente em diversos locais; e algumas com aquela célebre 
e indigesta frase: sorria, você está sendo filmado.... são os mecanismos de monitoramento de logra-
douros públicos, sob o pálio da segurança, que, ao cabo, invadem a privacidade e a intimidade de 
todos e, nem servem para segurança alguma, nem atendem a necessidade para o que dizem ter sido 
implantados;

—  pelo uso de celular, localizando facilmente as pessoas, em qualquer local do planeta em que se  
encontrem, graças ao aperfeiçoamento desse tipo de aparelho, dentre outras.

A tecnologia permitiu a criação do polígrafo, ou detector de mentiras. Seria, num certo aspecto, um facilitador 
para descobrir a verdade. Porém, entendemos que não se pode aceitar, em nenhuma hipótese, o seu uso, porque 
viola, a um só tempo, liberdade, dignidade e privacidade da pessoa.

Por outro lado, a invasão da privacidade muitas vezes é consentida. O mundo todo, e não apenas no Brasil, 
assiste, anos seguidos, programas tipo Big Brother, onde nada mais é feito senão invadir, sem limites, a privacidade 
das pessoas que, deliberadamente, aceitam essa prática, ou reality shows, que, algumas vezes, não passam de depri-
mentes espetáculos de degradação da dignidade da pessoa humana, e que, ambos, ainda ganham elevados índices 
de audiência nos meios de comunicação, ensejando sua sucessiva repetição, paralelamente à clara demonstração 
da decadência dos mínimos valores de respeito ao ser humano.

(8)  DONEDA, Danilo. Da privacidade à proteção de dados pessoais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 169. Esse autor observa que antes era 
utilizada a expressão cibernética, por influência de Norbet Wiener (loc. cit., nota 367).
(9)  WARSCHAUER, Marc. Tecnologia e inclusão social: a exclusão digital em debate. Trad. Carlos Szlak. São Paulo: Senac, 2006. p. 31.
(10)  CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede (I). Trad. Roneide Venancio Majer. São Paulo: Paz e Terra, 2007. p. 78.
(11)  CASTELLS, M. Idem, p. 71.
(12)  CASTELLS, M. Ibidem, p. 82-3.
(13)  CAZELOTO, Edilson. Inclusão digital: uma visão crítica. São Paulo: Senac, 2008. p. 82.
(14)  BENALCÁZAR, Isabelle de. Droit du travail et nouvelles tecnologies. Paris, Gualino, 2003. p. 11.


